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ESTADO DO MARANHÃO

MENSAGEM Nº        14 /2022 	São Luís,  17       de    FEVEREIRO   de 2022.

Senhor Presidente,

Tenho a honra de submeter à deliberação dos Senhores Deputados e das Senhoras Deputadas o presente Projeto de Lei que dispõe sobre a desafetação e alienação dos imóveis que especifica pertencentes ao Fundo Estadual de Pensão e Aposentadoria do Estado do Maranhão - FEPA, e dá outras providências.

Como é sabido, na forma do art. 40 da Constituição Federal, aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é assegurado regime de previdência de caráter contributivo e solidário, mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial.

Os recursos destinados ao custeio dos benefícios previdenciários dos servidores públicos do Estado do Maranhão são revertidos ao Fundo Estadual de Pensão e Aposentadoria do Estado do Maranhão - FEPA, reorganizado pela Lei Complementar nº 040, de 29 de dezembro de 1998. Nos termos do art. 8º da referida norma, o patrimônio do FEPA é composto por bens (móveis e imóveis), valores e rendas.

O Conselho Monetário Nacional, por meio da Resolução CMN nº 4.963/2021, disciplinou que, na aplicação dos recursos dos Regimes Próprios de Previdência Social, os responsáveis pela gestão do regime devem observar os princípios de segurança, rentabilidade, solvência, liquidez, motivação, adequação à natureza de suas obrigações e transparência. 

O Edifício João Goulart, o Edifício Bequimão e o Edifício Rua Rio Branco passaram a integrar o patrimônio do RPPS estadual em virtude de dação em pagamento celebrada com a União para quitação de débitos de compensação previdenciária entre o RPPS estadual e  Regime Geral de Previdência Social. 

Ao tratar da destinação de bens imóveis para o custeio da previdência, a Secretaria da Previdência da União, por meio da Nota Técnica SEI 10/2017/CGACU/SRPPS/SPREV-MF, pontuou que os ônus e encargos relativos à administração da propriedade de bem imóvel ou de seu gerenciamento econômico, não raras vezes, acabam por comprometer a eficiência na gestão dessa espécie de recursos integrante do patrimônio destinado ao custeio da previdência.

Nesse contexto, com vistas a assegurar a liquidez do patrimônio do FEPA, o presente projeto de lei desafeta e autoriza a alienação, para o Estado do Maranhão, do Edifício João Goulart, do Edifício Bequimão e do Edifício Rua Rio Branco, em observância aos termos do art. 10, parágrafo único, da Lei Complementar nº 40/98.

A Sua Excelência o Senhor
Deputado Estadual OTHELINO NETO
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Maranhão
Palácio Manuel Beckman
Local
Registre-se, por oportuno, que a alienação de tais imóveis foi devidamente aprovada pelo Conselho Administrativo do FEPA, conforme Resolução CONFEPA nº 04/2018 (art. 2º), publicada no Diário Oficial do Estado de 20 de dezembro de 2018, satisfazendo-se, assim, a exigência prevista no art. 7º, inciso VIII da Lei Complementar nº 40/98.

A partir da aquisição de tais imóveis pelo Tesouro Estadual, ter-se-á a monetização de parte dos recursos integrantes do FEPA, assegurando-se a liquidez dos ativos, o que é relevante para o atendimento das obrigações previdenciárias que são de caráter pecuniário. Relativamente ao Tesouro Estadual, a aquisição dos imóveis se faz oportuna e compatível com o interesse público, na medida em que se tratam de bens situados em localização estratégica para sua exploração e/ou utilização pelo Estado.

Registre-se, por fim, que os imóveis passaram por recente avaliação conduzida pela Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência dos Servidores (SEGEP), e o valor da avaliação será repassado ao FEPA mediante aporte de recursos do Tesouro.

Com estes argumentos, que considero suficientes para justificar a importância da presente proposta legislativa, minha expectativa é de que o digno Parlamento Maranhense lhe dê boa acolhida.

Atenciosamente,


FLÁVIO DINO
Governador do Estado do Maranhão
























PROJETO DE LEI

[bookmark: _GoBack]Dispõe sobre a desafetação e alienação dos imóveis que especifica pertencentes ao Fundo Estadual de Pensão e Aposentadoria do Estado do Maranhão - FEPA, e dá outras providências.

Art. 1º Ficam desafetadas de sua utilização pelo Fundo Estadual de Pensão e Aposentadoria do Estado - FEPA, para fins de alienação ao Estado do Maranhão, as áreas a seguir descritas:

I - Edifício João Goulart: imóvel localizado na Avenida Dom Pedro II, nº 220, Centro, São Luís/MA, com área do terreno: 693m² e área construída total 6.053,30m², conforme perímetro delimitado no Registro Geral do 1º Registro de Imóveis de São Luís/MA, sob o número de matrícula nº 106.442, lavrada à fl. 077, do Livro nº 2-XH;

II - Edifício Bequimão: imóvel localizado na Rua do Egito, nº 272, Centro, São Luís/MA, com área do terreno: 342,99m² e área construída total: 1.103,33m², conforme perímetro delimitado no Registro Geral do 1º Registro de Imóveis de São Luís/MA, sob o número de matrícula nº 114.529, lavrada à fl. 164, do Livro nº 2-ZY;

III - Edifício Rua Rio Branco: imóvel localizado na Rua Rio Branco, nº 251, Centro, São Luís/MA, com área do terreno: 409,34m² e área construída total: 905,50m², conforme perímetro delimitado no Registro Geral do 1º Registro de Imóveis de São Luís/MA, sob o número de matrícula 42.744, lavrada à fl. 189, do Livro nº 2-HY.

Art. 2º Parcela do aporte de recursos efetuado mensalmente, pelo Estado do Maranhão ao Fundo Estadual de Pensão e Aposentadoria do Estado - FEPA, será relativo à indenização das áreas desafetadas e com alienação autorizada por esta Lei, no valor total de R$ 17.896.000,00 (dezessete milhões oitocentos e noventa e seis mil reais), que corresponde a:

	IMÓVEL
	VALOR

	COMPLEXO JOÃO GOULART, composto pelos seguintes imóveis:
	R$ 16.460.700,00

	Edifício João Goulart
	R$ 15.100.000,00

	Edifício Bequimão
	R$ 1.360.700,00

	EDIFÍCIO RUA RIO BRANCO
	R$ 1.435.300,00

	VALOR TOTAL
	R$ 17.896.000,00



Art. 3º Esta Lei entra em vigor a partir de sua publicação.




FLÁVIO DINO
Governador do Estado do Maranhão
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